
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 5.004 - RS (2011/0058682-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FACHINELLI PROJETOS E PLANEJAMENTO ECONOMICO 

LTDA 
ADVOGADO : LUCIANA ALBERICI STEFENON E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 
ADVOGADO : SANDRA MANTELLI DALCIN E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PESSOA JURÍDICA. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA PARA 
GOZAR DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. ALÍNEA "C". 
NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
1. O benefício da justiça gratuita somente é estendido à pessoa jurídica que 
comprove a impossibilidade de suportar os encargos da lide .
2. A Súmula 83 do STJ, a despeito de referir-se somente à divergência 
pretoriana, é perfeitamente aplicável à alínea "a" do art. 105, III, da Constituição 
Federal. Precedentes do STJ. 
3. A alteração do entendimento da instância ordinária, de que não ficou 
comprovada a necessidade da assistência gratuita implica reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
5. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 09 de agosto de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Relator.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 5.004 - RS (2011/0058682-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FACHINELLI PROJETOS E PLANEJAMENTO ECONOMICO 

LTDA 
ADVOGADO : LUCIANA ALBERICI STEFENON E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 
ADVOGADO : SANDRA MANTELLI DALCIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo por 

entender que a concessão da justiça gratuita a pessoa jurídica depende da efetiva 

comprovação de estar impossibilitada de arcar com as custas do processo, o que não ocorreu 

no caso concreto.

A agravante sustenta, em suma, que "se não bastasse a demonstração da 

violação à legislação, houve também a devida comprovação analítica do dissídio 

jurisprudencial, uma vez que, diante da colação de diversas decisões, demonstrou-se a 

interpretação da matéria posta em discussão de forma divergente daquela realizada por outros 

tribunais, permitindo, destarte, a exata compreensão da controvérsia" (fl. 143).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.6.2011.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

O Tribunal de origem considerou que "no caso vertente, não há provas 

suficientes a demonstrar a efetiva necessidade do benefício ora pleiteado - para o que não 

basta (..) a documentação acostada" (fl. 60). 

O entendimento pacífico desta Corte é de que o benefício da justiça gratuita 

somente é estendido à pessoa jurídica que comprove a impossibilidade de suportar os 

encargos da lide: 

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. 
IMPRESCINDIBILIDADE DA COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO DE 
NECESSIDADE, AINDA QUE SE TRATE DE ENTIDADES SEM FINS 
LUCRATIVOS, BENEFICENTES OU FILANTRÓPICAS. 

1. "Cabe à pessoa jurídica, que comprovar não ter condições de 
suportar os encargos do processo, não relevando se ela possui fins lucrativos ou 
beneficentes, o benefício da justiça gratuita" (EREsp n.º 321.997/MG, Corte 
Especial, Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 16.08.2004). 

2. Precedentes da Corte Especial: EREsp n.º 653.287/RS, Min. Ari 
Pargendler, DJ de 19.09.2005 e EREsp n.º 409.077/RS, Min. Laurita Vaz, DJ de 
25.09.2006. 

3. Embargos de divergência a que se nega provimento. 
(EREsp 839.625/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Rel. p/ 

Acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 
15.10.2007 p. 224). 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO DO 
JULGADO. INOCORRÊNCIA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE DA 
COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO DE NECESSIDADE, AINDA QUE SE 
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TRATE DE ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS, BENEFICENTES OU 
FILANTRÓPICAS. 

1. Não há violação ao artigo 535, II, do CPC, se o órgão julgador 
se manifesta expressamente sobre a matéria posta à analise. 

2. "Cabe à pessoa jurídica, que comprovar não ter condições de 
suportar os encargos do processo, não relevando se ela possui fins lucrativos ou 
beneficentes, o benefício da justiça gratuita" (EREsp n.º 321.997/MG, Corte 
Especial, Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 16.08.2004). 

3. Precedentes da Corte Especial: EREsp n.º 653.287/RS, Min. Ari 
Pargendler, DJ de 19.09.2005 e EREsp n.º 409.077/RS, Min. Laurita Vaz, DJ de 
25.09.2006. 

4. Recurso especial a que se nega provimento. 
(REsp 648.042/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.11.2007, DJ 22.11.2007 p. 187). 

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1186889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.  

Ademais, a alteração do entendimento da instância ordinária, de que não ficou 

comprovada a necessidade da assistência gratuita, demanda o reexame das premissas fáticas 

sobre as quais se fundou a instância de origem para analisar as condições de suportar os 

encargos processuais, incidindo no óbice da Súmula 7/STJ. 

Em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência deve ser 

comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É 

indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 
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alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. Confira-se o precedente:

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
(...)
(REsp 649084/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 19.05.2005, DJ 15.08.2005 p. 
260)  

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0058682-9 AREsp 5.004 / RS

Números Origem:  10300092694  10400058978  10900058578  61292  70034003632  70038301677  
70041221508

PAUTA: 09/08/2011 JULGADO: 09/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FACHINELLI PROJETOS E PLANEJAMENTO ECONOMICO LTDA
ADVOGADO : LUCIANA ALBERICI STEFENON E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES
ADVOGADO : SANDRA MANTELLI DALCIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FACHINELLI PROJETOS E PLANEJAMENTO ECONOMICO LTDA
ADVOGADO : LUCIANA ALBERICI STEFENON E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES
ADVOGADO : SANDRA MANTELLI DALCIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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